
Resumo: neste artigo tomamos a ideia trazida por Corsaro 
de “adulto atípico” para discutir os desafios de fazer 
pesquisa com crianças no Brasil. Embora tenha ocorrido uma 
“virada epistemológica” que trouxe a criança para o centro 
da pesquisa, elencamos alguns pressupostos que ainda 
colocam em xeque a validade e o alcance dessas pesquisas. 
Tal reflexão permitiu identificar que se torna urgente a 
construção de uma epistemologia descolonizada no campo 
da Educação Infantil e que para isso é fundamental retomar 
dois princípios: o primeiro é a desconstrução do olhar 
adultocêntrico; o segundo, relacionado com o primeiro, 
diz respeito a valorização das infâncias e da criança como 
sujeito social que exige maior participação na sociedade e, 
consequentemente, na produção do conhecimento sobre ela.
Palavras-chave: Adultocentrismo. Epistemologias. Criança 
pequenininha.

Abstract: In this article we take Corsaro’s idea of   “atypical 
adult” to discuss the challenges of doing research with 
children in Brazil. Although there was an epistemological 
turn that brought the child to the center of research, we list 
some assumptions that still question the validity and scope 
of these researches. Such reflection allowed us to identify 
that the construction of a decolonized epistemology in the 
field of early childhood education is urgent, and for this it 
is fundamental to return to two principles: the first is the 
deconstruction of the adult-centered gaze; The second, 
related to the first, concerns the valorization of childhoods 
and children as a social subject that demands greater 
participation in society and, consequently, in the production 
of knowledge about it.
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Nosso ponto de parti da...

Para poder estudar a criança, é preciso tornar-se criança. 
Quero com isso dizer que não basta observar a criança, de 
fora, como também não basta prestar-se a seus brinquedos; é 
preciso penetrar, além do círculo mágico que dela nos separa, 
é preciso viver o brinquedo. (BASTIDE, 2004, p. 230).

Roger Basti de (2004), no prefácio de “Trocinhas do Bom Reti ro” de Florestan Fernandes, 
reconhece o descaso das Ciências Sociais para com as crianças e defende que as pesquisas não 
sejam feitas sobre as crianças, mas com elas. Sendo assim, parti mos e ampliamos o pressuposto 
levantado pelo autor de que para realizar pesquisa com crianças precisamos entrar no universo 
infanti l sem as amarras impostas pela hierarquia de idade que vem a séculos estabelecendo 
relações autoritárias. Mas como fazer isso sendo adulto/a imerso em ideias colonizadoras so-
bre a criança? Como tratar a criança como sujeito? Como deixar de enxergá-la apenas pelo viés 
da falta e da incompletude? Como escutá-la? Como visibilizar os seus saberes e experiências? 

Estas são algumas questões que são postas como desafi os para a produção cientí fi ca na 
área da Educação Infanti l no Brasil e que não serão respondidas neste arti go, mas problemati -
zadas enquanto possibilidades para repensar as pesquisas com crianças.

É possível identi fi car que ocorreu uma “virada epistemológica” que passou a trazer a 
criança como sujeito da pesquisa e tenta escutar suas vozes e capturar suas experiências, como 
conclui James (2019, p.230): 

[...] a inclusão das vozes das crianças representou uma 
ruptura epistemológica radical, não apenas com o 
desenvolvimenti smo, mas também com as suposições 
tradicionais sobre a insufi ciência e a falta de arti culação das 
crianças. 

É o que o autor chama de “uma nova ortodoxia da pesquisa” que traz métodos etnográ-
fi cos-parti cipati vos e as crianças como atores sociais.

Mas os avanços não são lineares. Mesmo nos espaços acadêmicos progressistas, que 
abarcam os estudos feministas e exercem um ati vismo contra as diversas formas de opressão 
e subordinação, quando se discute a hierarquização social a que as crianças são submeti das e 
questi ona-se a sua exclusão, a recepção é de olhares surpresos e desconfi ados, ou seja, tomar 
a criança como sujeito social ainda é visto com estranhamento.

Ainda que, desde a década de 90, o campo da Sociologia da Infância tenha entrado no 
cenário cientí fi co, a própria nomenclatura “Sociologia da Infância” faz pensar nas razões da In-
fância estar relegada a este segundo plano nos estudos com viés sociológico. Apesar de trazer 
a criança como sujeito social e que produz cultura para o centro das pesquisas, tal perspecti va 
parece estar sendo usada de forma indiscriminada pelos trabalhos na área da educação infan-
ti l, que além de não alinharem a fundamentação teórica com as ferramentas metodológicas, 
ainda trazem no decorrer da pesquisa a visão de criança abstrata ao ignorarem a intersecção 
de raça, etnia, gênero, sexualidade, classe social, idade etc. O que vai ao encontro do questi o-
namento feito por Souza Santos e Meneses (2010, p.7)

Por que razão, nos dois últi mos séculos, dominou uma 
epistemologia que eliminou da refl exão epistemológica 
o contexto cultural e políti co da produção e reprodução 
do conhecimento? Quais foram as consequências de 
uma tal descontextualização? São hoje possíveis outras 
epistemologias?
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Nesse senti do, é possível entender a descontextualização da criança como sujeito social 
e cultural, produzida e condicionada também pelas estruturas hierárquicas que perpassam as 
questões de gênero, raça, etnia, classe social e sexualidade, como fruto de uma concepção 
generalista, abstrata, eurocêntrica produzida pela ciência moderna no ocidente e quem vem 
sendo reproduzida pelas pesquisas nos países do Sul.

É preciso lembrar que 

A produção da infância é inseparável da produção da raça. É 
inseparável da produção do gênero, da orientação sexual, é 
inseparável da racialização, sexualização de nossa história. Os 
processos de produção da infância levam aos processos mais 
radicais de nossa produção como sociedade, como história. 
(ARROYO, 2018, p.44).

Os estudos sobre e com as crianças brasileiras tem tomado como referência teorias de 
pesquisadores/as europeus/eias que nada dizem sobre o nosso contexto social e cultural, o 
que tem difi cultado a produção de pesquisa com as crianças concretas. Pouco se sabe sobre 
as crianças brasileiras e os contextos culturais e sociais de produção das suas diferenças e es-
pecifi cidades, o que tem difi cultado a criação de instrumentos metodológicos que deem conta 
de visibilizar suas experiências. É preciso “retomar sempre ao caráter socialmente construído 
da infância” (JAMES, 2019, p.224). Pois, “A infância não fi ca à parte da produção social, eco-
nômica, políti ca, cultural e não fi ca à parte porque essa produção histórica está traspassada 
pela questão étnica, racial, de gênero, de classe e as crianças fazem parte de sua produção”. 
(ARROYO, 2018, p.44).

Diante disso, talvez um grande passo seja justamente mudar a postura do/a 
pesquisador/a. Desconstruir a postura autoritária será o primeiro passo para conhecer essas 
crianças e contextualizar suas infâncias. 

Willian Corsaro, com base nas suas pesquisas sobre o brincar realizadas em creches ita-
lianas e americanas, formulou o termo “adulto atí pico” para se referir a sua posição enquanto 
pesquisador. Para investi gar o que as crianças faziam enquanto brincavam, ele percebeu que 
seria necessário se despir da postura e comportamentos tí picos de um adulto. Sendo assim, 
passou a interagir com as crianças de forma mais igualitária e foi visto por elas como imaturo 
em relação aos adultos e sem a autoridade adulta. Corsaro (2005) descreve que as crianças, 
em razão da sua fragilidade com a língua italiana, aproximaram-se dele com compaixão, o 
enxergando como um “não adulto” e, portanto, digno de confi ança para conhecer e parti cipar 
das brincadeiras do grupo.

Tomar a ideia de “adulto atí pico” para repensar as abordagens conceituais e metodoló-
gicas das pesquisas é entender que existem alguns desafi os para essa outra epistemologia no 
campo da educação infanti l que escute as crianças, contextualize as infâncias e descolonize as 
relações estabelecidas entre adultos/as e crianças. 

Ser um adulto atí pico é abrir mão da autoridade do saber, buscar enxergar a parti r do 
ponto de vista e interesses das crianças. E quando no papel de pesquisador colocar-se neste 
lugar de questi onar as ditas verdades construídas e legiti madas pelo pensamento hegemônico 
(branco, adulto e masculino).

Sendo assim, problemati zaremos alguns pressupostos que ainda colocam em xeque a 
validade e o alcance dessas pesquisas, tais como: a invisibilidade dos bebês e as armadilhas 
metodológicas. A fi m de retomar dois princípios fundamentais para a construção de uma epis-
temologia descolonizada no campo da educação infanti l: o primeiro é a desconstrução do olhar 
adultocêntrico; o segundo, relacionado com o primeiro, diz respeito a valorização das infâncias 
e da criança como sujeito social que exige maior parti cipação em nossa sociedade e, conse-
quentemente, na produção do conhecimento sobre ela.
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A invisibilidade dos bebês
A Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989, rati fi cada pelo Brasil em 

1990, foi um marco na conquista de uma cidadania para as crianças. Inovou e demarcou direi-
tos para este grupo social. Porém, as contradições e ambiguidades na relação infância/socie-
dade seguem em vários aspectos. Os princípios de provisão, proteção e parti cipação presentes 
neste documento seguem ameaçados pela desigualdade social que afeta a infância como gru-
po mais vulnerável.

Destacamos que mesmo no interior da categoria infância há hierarquizações que refl e-
tem a subordinação etária, pois dentre as crianças pequenas, os bebês são, na área da educa-
ção, os sujeitos com menor parti cipação.

O pouco prestí gio dos bebês no ambiente acadêmico é apontado por Gott lieb (2014, 
p.82) ao relatar que quando nomeia um trabalho para apresentação em congressos e eventos 
cientí fi cos procura não deixar evidente que os sujeitos da investi gação são os bebês, pois só 
assim consegue público para o debate. Percebe pouco interesse quando a condição infanti l dos 
sujeitos da sua pesquisa fi ca evidente já no tí tulo. Com suas palavras: “dentro da antropologia, 
o assunto dos bebês pode ter um nível baixo demais de prestí gio para convidar muitos acadê-
micos a estudá-lo”.

Em capítulo inti tulado “Os bebês e a cidadania epistemológica” Macedo (2016), apoiada 
nas ideias de Qvortrup (1999), e a parti r de um levantamento feito nos portais do Banco de 
teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (Capes) 
e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), além dos trabalhos apresentados nas reu-
niões da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), no período 
de 2000 a 2015, com os descritores “bebê(s)”, “creche(s)”, “Cultura(s) Infanti l(is)” e “criança(s) 
pequenininha(s)”, observou que a maior parte das pesquisas trata de temas correlatos, mas 
cujo elemento central não possibilita visualizar diretamente as crianças. 

Santos (2014) fez um mapeamento a respeito da invisibilidade da infância na tese “As 
crianças (in) visíveis nos discursos da educação infanti l: entre imagens e palavras” e constatou 
a inferioridade posta aos bebês, que estão inferiorizados mesmo em relação às crianças em 
geral, tanto nos trabalhos acadêmicos quanto nos documentos ofi ciais promotores de políti cas 
públicas do Ministério da Educação e Cultura.

Mesmo dentro da Educação Infanti l as crianças de 0 a 3 anos (creche) são menos valo-
rizadas e têm a sua parti cipação visualizada a parti r do seu papel como fi lho/a, familismo, ou 
como aponta Qvortrup (1999, p.5) “A familiarização da infância não é somente uma concepção 
ideológica acerca do lugar que as crianças devem ocupar, mas também é um modo metodoló-
gico de despojar as crianças do seu direito de serem notadas.”

É preciso considerar que avançamos em termos políti cos e as crianças desde o nasci-
mento têm direitos de cidadãos/as e são integrantes da categoria “infância”. Para os estudos 
sociais da infância, as crianças pequenas e pequenininhas são atores sociais que apresentam 
protagonismo e agência. Mas, que segundo Qvortrup (2010, p.787):

As crianças sempre ti veram um papel específi co – a saber, o 
de matéria -prima para a produção de uma população adulta. 
É por isso que sempre nos referimos a elas como nosso futuro 
ou como a próxima geração. Essa maneira de falar levanta 
inevitavelmente a suspeita de que a infância não é nosso alvo 
principal, mas apenas um instrumento para outras propostas. 
É uma resposta à pergunta que todos os adultos fazem a 
todas as crianças: o que você vai ser quando você crescer? 
Tipicamente, os adultos não estão interessados no que as 
crianças são enquanto crianças. (QVORTRUP, 2010, p.787).

A pesquisa com os bebês e crianças pequenininhas tem, assim como a Pedagogia, espe-
cifi cidades como a necessidade de registros cuidadosos que exige também do pesquisador/a 
uma sensibilidade e um olhar aguçado que vai muito além do que a linguagem pode nos ofe-
recer para a análise e interpretação dos dados. Entretanto, pesquisar a infância vai além das 
importantes abordagens micro- estruturais e engloba, nos estudos da infância, as formas como 
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ela é afetada por acontecimentos econômicos, políti cos e sociais. 
Vale ressaltar aqui que estamos falando da invisibilidade nas pesquisas com perspecti va 

das Ciências Sociais, haja vista que os bebês tem sido objeto de estudo de outras áreas, como 
na Psicologia, na Psicanálise, na Medicina, que embasaram majoritariamente, por um longo 
período, os estudos no campo da educação.

Embora tenha aumentado nos últi mos anos pesquisas que analisam as práti cas em cre-
ches e, consequentemente, citam os bebês, estes não eram considerados como sujeitos da 
pesquisa. Como pode ser observado nos trabalhos de Barbosa (2010), Couti nho (2002), Gui-
marães (2008).

Aos poucos eles começaram a entrar em cena, como é possível perceber nos tí tulos das 
pesquisas desenvolvidas por Couti nho (2002): “As crianças no interior da creche: a educação 
e o cuidado nos momentos de sono, higiene e alimentação”; e “A ação social dos bebês: um 
estudo etnográfi co no contexto da creche” (COUTINHO, 2010). Assim como outros estudos e 
publicações que foram surgindo nos últi mos dez anos, é possível perceber niti damente a mu-
dança de interesse no que se faz com o bebê para o que os bebês fazem. 

Mas ainda há um longo caminho a percorrer para que de fato os bebês sejam considera-
dos sujeitos da pesquisa, pois além da relação hierarquizada e colonizada que tradicionalmente 
os/as adultos/as tem com as crianças, temos ainda os desafi os de encontrar metodologias que 
deem conta das vozes de crianças que ainda não falam, mas que possuem cem linguagens1.

Armadilhas metodológicas
Uma breve sondagem pela produção cientí fi ca brasileira no campo da Educação Infanti l 

é possível perceber que há um descompasso entre a proposta inicial das investi gações, que 
coloca a criança como sujeito da pesquisa, e as metodologias/análises que as ignoram ou que 
não conseguem considerar o caráter histórico das infâncias e os contextos sociais e culturais 
das experiências infanti s, ou seja, há uma certa fragilidade nos instrumentos metodológicos 
nas ciências humanas e sociais que não são capazes de capturar as perspecti vas da crianças. 
Ou como problemati za James (2019, p.229) “Ainda que isto tenha superado a relati va ausência 
de perspecti vas das crianças na pesquisa em Ciências Sociais não se assegurou as vozes “au-
tênti cas” das crianças”. 

Sobre a autenti cidade, que envolve credibilidade, confi ança, autoridade e universalida-
de das vozes das crianças trazidas em algumas pesquisas, James (2019, p.229) afi rma que ela 
deve ser questi onada, pois

Apesar das palavras das crianças citadas nos relatórios de 
pesquisa poderem ser “autênti cas” – no senti do em que são 
um registro preciso do que as crianças disseram – as palavras 
e frases conti nuam sendo escolhidas pelo pesquisador e 
inseridas no texto para ilustrar um argumento ou sublinhar 
um ponto de vista. O ponto de vista apresentado é, portanto, 
a visão do autor, não a da criança. Além disso, o autor, 
inevitavelmente, encobre as vozes das crianças como parte 
do processo interpretati vo. Como escritores dos textos, são os 
adultos que mantêm o controle sobre o que é colocado em 
destaque nas vozes das crianças e sobre que partes do que as 
crianças têm a dizer devem ser apresentadas [...]

O próprio autor alerta para o fato de que toda e qualquer pesquisa é um processo de 
representação independente do objeto e sujeitos envolvidos. Segue afi rmando que estes pro-
cessos e a questão de representação já foram amplamente debati dos em profundidade pela 
antropologia. Pois, a autenti cidade das vozes não está vinculada à questão etária, mas existe 
a necessidade de ampliar o debate da representação nos Estudos da Infância e torná-la mais 
efeti va, “dado o poder retórico que a “voz da criança” exerce”. (JAMES, 2019, p.238)

1  Referimos-nos aqui ao poema de Loris Malaguzzi “As cem linguagens da criança.”
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 A etnografi a tem sido uma aliada que permite conhecer as culturas infanti s e con-
tar com a parti cipação das crianças na produção de conhecimentos. Nas palavras de Corsaro 
(2005, p. 446)

A etnografi a é o método que os antropólogos mais 
empregam para estudar as culturas exóti cas. Ela exige que os 
pesquisadores entrem e sejam aceitos na vida daqueles que 
estudam e dela parti cipem. Neste senti do, por assim dizer, a 
etnografi a envolve “tornar-se nati vo”. Estou convicto de que 
as crianças têm suas próprias culturas e sempre quis parti cipar 
delas e documentá-las. Para tanto, precisava entrar na vida 
coti diana das crianças – ser uma delas tanto quanto podia.

Embora valha ressaltar a preocupação de James (2019, p.222) quando diz que

[...] precisamos considerar os modos pelos quais os interesses 
das crianças são representados, por quem as suas vozes são 
representadas e com que objeti vos. Que papéis assumem as 
“vozes das crianças” na pesquisa? Como estes estão sendo 
usados para informar? Qual é o risco de que as vozes das 
crianças possam ser empregadas simplesmente para confi rmar 
preconceitos estabelecidos, ao invés de apresentarem novas 
ideias, com base nas próprias perspecti vas das crianças como 
atores sociais? 

Para o autor, existem certas armadilhas das pesquisas que tentam “escutar” as vozes 
das crianças, pois

[...] apesar de tais representações das “vozes das crianças”, 
elas próprias podem, no entanto, conti nuar a ter as suas vozes 
silenciadas, suprimidas ou ignoradas nas suas vidas coti dianas. 
As crianças podem não ser ouvidas acerca dos seus pontos 
de vista e opiniões, e mesmo que sejam consultadas, as suas 
ideias podem ser descartadas. [  ] qualquer reconhecimento 
das crianças como cidadãs no mundo social, com ideias para 
contribuírem como crianças, permanece desigual, o que resulta 
irônico, dado o compromisso da CDC2 com a parti cipação das 
crianças em todo o mundo. (JAMES, 2019, p.220).

Com relação ao papel das crianças bem pequenininhas como informantes fi dedignos, 
Becchi (1994, p. 83) alerta que quando se pesquisa com crianças precisamos: “abandonar uma 
técnica da palavra aculturante na qual se enreda a infância” e possibilitar respostas por meio 
de gestos, olhares, desenhos e diversas linguagens e não apenas por meio da palavra.

[...] aprendi que para ouvir as crianças são necessários mais 
do que ouvidos e gravadores, sendo preciso, como afi rma 
Becchi (1994, p. 83), construir “competências expressivas” e 
possibilidades de comunicação entre adultos e não adultos 
para que o registro da pesquisa “não seja o da vigilância e 
da captura”, mas para que se possa de fato ouvir as vozes da 
infância. (MACEDO, 2010, p107).

A atenção cuidadosa aos choros, sorrisos, gestos e brincadeiras exige do/a pesquisador/a 
um olhar atento e sensível, pois como afi rma Becchi (1994, p.78): “criança é um ser que sabe 
falar e que é dotado de sua língua, mesmo se é indecifrável para os adultos [...] falam antes de 

2  Convenção dos Direitos da Criança
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saber falar”. 
Também torna-se necessário questi onar a possível universalidade dessas “vozes”, pois 

além da autenti cidade, há a questão da conceitualização em torno dos termos “vozes infanti s/
vozes das crianças”, que podem encobrir “a diversidade das vidas e experiências das crianças”. 
(JAMES, 2019, p.223).

A questão chave é, então, como os pesquisadores da infância 
podem ouvir as crianças falarem tanto como indivíduos, com 
suas experiências únicas e diferentes, e como habitantes 
coleti vos desse espaço social, cultural, econômico e políti cos 
que em qualquer sociedade é rotulado como “infância” 
(ibidem).

Tendo em vista que [...] “dar voz às crianças não é simplesmente ou apenas deixar as 
crianças falarem; trata-se de explorar a contribuição única que as perspecti vas das crianças po-
dem proporcionar à nossa compreensão e teorização acerca do mundo social” (JAMES, 2019, 
p.221).

Pois “Ouvir o que as crianças dizem sobre suas vidas e experiências coti dianas pode 
permiti r-nos teorizar e atuar nos seus entendimentos em relação a questões mais amplas de 
mudança social e políti ca”. (JAMES, 2019, p.236). 

Desta forma, ao refl eti r as complexidades das questões que 
enquadram o que as crianças dizem, ao invés de oferecer a 
simples mensagem de gravar e relatar suas vozes é sufi ciente, 
pode possibilitar que as vozes das crianças sejam escutadas 
com maior disponibilidade e as suas perspecti vas mais 
prontamente entendidas. (JAMES, 2019, p.243). 

Isto pode indicar a necessidade de criação, junto com as crianças, de novos instrumen-
tos metodológicos, ou como identi fi ca o próprio autor, a saída seja colocar as crianças como 
co-pesquisadoras. Sobre isso, Santos, Anjos e Faria (2017, p.171) afi rmam que a criança “pos-
sui característi cas de pesquisadora e que são uti lizadas no seu coti diano para lidar com os 
problemas reais, mas também nas brincadeiras, na escola, na rua, no trabalho, com os pares 
e com os(as) adultos(as)”.Mais do que isso, alertam que “entender a produção das crianças 
como cientí fi cas é um processo complexo que envolve um movimento descolonizador de con-
cepções enraizadas, de fugir do pensamento cartesiano e castrador das diversas possibilidades 
humanas”.

Para a construção de uma epistemologia descolonizada 
Consideramos que a desconstrução do olhar adultocêntrico e a valorização das infâncias 

e da criança como sujeito social são fundamentos para a desconstrução do pensamento colo-
nialista, pois, assim como o racismo, o machismo e a hetoronormati vidade, o adultocentrismo 
é parte das hierarquizações sociais e distribuição desigual de poder que permeia todos os 
espaços da nossa sociedade.

A relação adultas/crianças não é uma relação horizontal, há uma assimetria que subme-
te às crianças ao poder dos/as adultos/as. “A díade não é igualitária: assenta-se, pelo contrário, 
no poder deti do pelo adulto. Este poder fundamenta-se, inicialmente, na dependência biológi-
ca da criança.” (ROSEMBERG, 1976, p.1467).

Marchi (2010, p.398) afi rma que “a infância é atravessada, no campo social, pelas rela-
ções assimétricas de poder e ação entre adultos e crianças e, no campo cientí fi co, pela pers-
pecti va adultocêntrica e predominantemente masculina do conhecimento”.

Questi onamos o adultocentrismo e suas interferências na produção de conhecimento 
com a infância e corroboramos com o pensamento de Rocha, Lessa e Buss-Simão (2016, p.40)

Nesse processo, os estudos sociais da infância colocam 
como desafi o a superação de uma adultocentrismo, ou 
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seja, a superação de uma determinada cultura adulta 
sendo tomada como padrão superior e predominante para 
entender os processos educati vos na infância. E ainda o 
desafi o de compreender a infância num senti do mais amplo 
que a sua redução a uma categoria universal que, como 
qualquer pretensão de universalização,tende a padronizar os 
comportamentos e as culturas infanti s. Enfi m, o desafi o de 
atribuir representati vidade e legiti midade, tanto a aspectos de 
homogeneidade como de heterogeneidade na consti tuição 
das crianças e dos seus diferentes modos de viver a infância.

Além da desconstrução do olhar adultocêntrico por parte do/a pesquisador/a, é preciso 
que as pesquisas destaquem o protagonismo e a condição infanti l, que não reproduzam ideias 
pré-concebidas e idealizações sobre a criança e infâncias, mas que tragam para o centro do de-
bate as crianças reais, suas vozes e seus pensamentos e que abarque a complexidade de suas 
vidas. Para além desta “sensibilidade” ou desvelo é preciso uma epistemologia pós-colonialista 
que leve em consideração as relações de poder. Embora, já existam avanços, como aponta 
Arroyo (2018, p.44):

Avançam os estudos da infância e os estudos pós-coloniais ao 
reconhecer que as relações raciais, de gênero e as relações de 
classe são fundamentais para entender a infância. A infância 
faz parte da história. A produção da infância é uma produção 
histórica, uma produção histórica intrincada na nossa história 
racista, sexista, classista e os estudos da infância não fogem 
dessa produção da história da sociedade e da própria infância. 

O fato é que as crianças pertencem a um grupo social que não acessa e tampouco ques-
ti ona as pesquisas. E mais do que isso, “Adultos pensam as crianças, adultos pensam pelas 
crianças; adultos dizem às crianças o que é ser criança”. (GALLO, 2018, p.61). 

Assim sendo, para a produção de uma epistemologia pós-colonialista se faz necessá-
rio, além de espaços de discussões e produções pós-coloniais, a criação de conceitos que car-
reguem o contexto social de sua produção, ou como sugere Boaventura de Souza Santos, é 
preciso construir “Epistemologias do Sul”. Não podemos “ouvir” as vozes das crianças lati nas 
e “interpretá-las” com teorias eurocêntricas, falar de crianças negras usando conceitos que 
falam de crianças brancas. Haja vista que ainda tentamos superar o obstáculo que é o fato de 
ser adulto “falando” pela criança ou trazendo a sua voz, imagina quando nem esse adulto e 
nem essa criança estão sendo considerados como sujeitos?Como superar essa lacuna episte-
mológica?

Uma epistemologia descolonizada seria justamente parti r da criança não como outro 
a ser “interpretado” e analisado, mas como sujeito da sua história, marcado e forjado pelos 
fatores de diferença como etnia, classe social, religião, gênero e sexualidade. Como bem pro-
blemati za Arroyo (2018, p.30)

Não apenas existem coleti vos e infâncias diversas nas 
vivências sociais, raciais, de gênero, classe, existem padrões 
epistemológicos diversos de pensá-los, de pensar as infâncias, 
de produzi-las como infâncias-inferiores. Esses padrões 
diversos epistemológicos de pensar as infâncias e seus 
coleti vos sociais, étnicos, raciais, camponeses, trabalhadores 
são inseparáveis dos padrões de poder, ser, subalternização 
dos Outros desde a infância.
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Também “seria preciso tomá-la fora das insti tuições: desfamiliarizada, desescolariza-
da, despedagogizada, despsicologizada, despsicanalizada” (GALLO, 2018, p.67). Seria também 
“afi rmar a criança no entre: não é adulta, mas nem por isso é menor; não é menor, mas nem 
por isso é adulta. Zona de indiscernibilidade em que ela é isso e aquilo” (ibidem).

E assim também situar o/a pesquisador/a a fi m de não cair nas armadilhas de uma 
suposta neutralidade cientí fi ca. É preciso tomar a ideia de que ele/ela está embebido/a pelas 
marcas do seu tempo e contexto social, e carrega as vivências de sua etnia, classe social, reli-
gião, gênero e sexualidade.

Para não encerrar...

Descolonizar é produzir uma processualidade na qual é 
possível consti tuir experiências sociais e individuais singulares, 
que descentralizem, ou façam fugir os modelos e lugares 
hegemônicos que centralizam senti dos, norma, estéti ca, 
saúde, entre outros, dominantes e que se consti tuam para 
além da lógica do capital. (ABRAMOWICZ; RODRIGUES, 2014, 
p.462).

As ciências humanas têm avançado no senti do desconstruir as certezas epistemológicas 
e metodológicas, com as teorias queer, feministas e anti rracistas. Mas, para construir pesqui-
sas com crianças, além de destruir a hierarquização etária que coloca a criança como subalter-
na e inferior ao adulto, é preciso pensar na parti cipação políti ca das crianças.

Para considerar a criança como sujeito ati vo do processo de produção de conhecimento 
se torna necessário, primeiro e de fato, contribuir para que ela saia do lugar de subalternidade 
que sempre esteve. Aí entra outra questão importante para pensarmos e tentarmos descolo-
nizar nosso olhar e nossas ações: quem somos nós para darmos vozes às crianças? Ou sequer 
interpretá-las? Essa pretensa “interpretação” ou “escuta” não estariam embebidas das nossas 
concepções adultocêntricas? Temos condições reais de nos despir dessas amarras ideológi-
cas e culturais que posicionou a criança no lugar de inferioridade? Ou estamos nos iludindo 
e não estamos efeti vamente avançando em relações mais horizontais e democráti cas entre 
pesquisador/a e criança? Ou, como questi ona Gallo (2018, p.68): “seremos capazes de desco-
lonizar a infância?”

Inventada a criança, os adultos “meteram a mão” sobre ela: 
tutelaram, protegeram, fabricaram, moldaram. Seremos 
capazes de aprender com elas, de irmos juntos, traçando 
linhas de fuga possíveis a esse tutelamento da infância que, de 
sobra, tutela também a nós, adultos? (ibidem).

Trouxemos neste arti go uma breve refl exão dos desafi os das pesquisas com crianças ao 
problemati zar o lugar que ocupa o/a pesquisador/a como “adulto/a atí pico/a”, ou seja, uma 
postura descolonizadora que desconstrói a posição hierárquica do adulto em relação a criança.

Pois, como afi rma Faria (2005, p. 1015) nós adultos/as lúcidos/as precisamos lutar com 
e por elas, uma vez que têm o direito a parti cipação e como cidadãs de pouca idade e sujeitos 
de direito serem educadas na esfera pública, para que possam construir cultura e conhecimen-
to nos coleti vos infanti s e na relação com os/as adultos/as, conviver com a diferença.

A fi m de contribuir com esta luta torna-se urgente rever as metodologias e os instru-
mentos metodológicos uti lizados nas pesquisas, assim como criar outras epistemologias, e os 
estudos pós-coloniais 

[...] convidam a buscar novas formas de pensar, novas 
epistemologias e novas práti cas políti cas e pedagógicas 
e a rever epistemologias persistentes universalistas, 
subalternizadoras de ver os Outros e ver as Outras infâncias. 



258 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.28

Os estudos pós-coloniais nos alertam de que não existe 
uma produção única de uma infância única, universal. Nem 
existe uma concepção epistemológica única, universal de ser 
humano. (ARROYO, 2018 p.29).

Finalizamos com a proposta de Arroyo (2018, p.27) de que é preciso “Avançar para des-
colonizar, libertar, emancipar as sociedades exploradas e o paradigma colonial de pensá-las. 
Avançar para desconstruir narrati vas, essencialismos e epistemologias dominantes na moder-
nidade”. 
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